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APRESENTAÇÃO


			A presente obra, que deriva de nossa pesquisa realizada no Instituto de Biociências da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”, tem como diferencial ter sintetizado uma análise de legislações federais e  do estado de São Paulo, que, de alguma forma, referiram-se àquilo que se banalizou dizer “valorização dos professores”. Insatisfeitos com esse aspecto do recorte, ampliamos um pouco mais o escopo e nos propusemos a analisar dois conjuntos de resoluções congressuais do maior sindicato da América Latina, o sindicato dos professores da rede estadual paulista.


			Nosso intuito com todo este trabalho foi buscar compreender o complexo conjunto de dispositivos legais que há muito tempo normatizado a vida profissional dos professores, constituindo-se na referência legal para a dita valorização profissional. É amplamente reconhecido que, efetivamente, a categoria encontra-se na iminência de sua maior desvalorização histórica. Incluir nas análises a perspectiva do sindicato possibilitou constatarmos que o esvaziamento de sentido que a pauta carrega demanda de nós, da academia e dos movimentos sociais, capacidade para problematizarmos as políticas públicas e as leis postas, bem como de realizar uma autocrítica e avançarmos na elaboração de nossas reivindicações, sob o risco, se não o fizermos, de nos confundirmos, cada vez mais, mediante os discursos e textos governamentais que avançam na desvalorização profissional, ao mesmo tempo que afirmam estar valorizando-a.


			Acontecimentos significativos se deram de 2014 para além do período que foi objeto de estudo, impactando diretamente no fazer docente e em suas demandas por reconhecimento social, melhoria nas condições de trabalho, formação inicial, continuidade nos estudos que a profissão exige, entre outras. Esperamos poder contribuir subsidiando historicamente como a pauta da valorização se deu nas últimas três décadas, de forma que os debates atuais possam superar as insuficiências do passado e garantir transformações, ao menos progressistas, para um futuro próximo.


			Esperamos, ainda, que esta obra seja lida e debatida, com vistas ao avanço do conhecimento científico do tema, não apenas por professores e pesquisadores das políticas educacionais, mas por todos que estejam compromissados com a construção de instituições públicas de ensino capazes de formar integralmente as gerações do amanhã, objetivo intangível enquanto perdurar o descaso e o ataque direto aos direitos das professoras e dos professores. O conhecimento historicamente acumulado pertence a todos e já passou da hora de serem integralmente valorizados aqueles que têm a sua disseminação como cerne de seu trabalho: as professoras e professores das escolas públicas deste país e do mundo.


			Os autores


			





PREFÁCIO


			Prefaciar um livro representa, para mim, uma dupla alegria: primeiro, por ter o privilégio de entrar em contato com uma obra em gestação; segundo, por refletir a confiança construída em relações que nos colocam “ombro a ombro” com companheiros de luta por uma educação escolar de qualidade e para todos, e que, para tanto, nos exige a superação do modelo de sociedade calcado na propriedade privada dos meios de produção. O livro que ora se apresenta, intitulado A (des)valorização do trabalho do professor: políticas e legislações no Brasil e no estado de São Paulo, de autoria de Robson da Silva Rodrigues e Áurea de Carvalho Costa, chegará às mãos de seus leitores em tempos que, como nunca, necessitamos compreender, para além das aparências e dos discursos abstratos, os reflexos das políticas federais, da políticas estadual e da Apeoesp no que tange ao trabalho do professor no estado de São Paulo e, consequentemente, para a educação escolar, com destaque às escolas públicas.


			Nosso país atravessa um dos períodos mais conturbados de sua história, no qual resultamos perplexos diante do (des)governo que visa solapar direitos – conquistas históricas da classe trabalhadora –, ao mesmo tempo que infla a avalanche do capital sobre o trabalho. Sob a aparência de um enfoque político liberal ou neoliberal, que se caracteriza pelo “questionamento” do papel interventor do Estado na economia, o que vem ocorrendo é, outrossim, uma outra forma de intervenção, pela qual o Estado se curva às subvenções de determinados segmentos do capital privado, notadamente o financeiro – e para tudo que represente sua ampliação. Assim o faz em detrimento dos recursos e condições voltados ao atendimento dos direitos sociais da massiva maioria da população, a exemplo da saúde, educação, previdência social, transporte, segurança pública etc.


			Mais do que nunca a análise das políticas implementadas, naquilo que elas reverberam sobre os trabalhadores dos serviços públicos, no caso aqui específico, dos professores e professoras, torna-se premente. E é o que fazem os autores, ao tomarem como objeto de estudo a valorização do profissional da educação tal como anunciada nas referidas políticas educacionais e nas diretrizes reivindicatórias da Apeoesp. A consecução desse objetivo tem como ponto de partida o estudo do conceito de valor que, por seu turno se implica nas noções relacionadas à determinação do valor da força de trabalho, tendo como estofo analítico o materialismo histórico e dialético. Por meio de um denso exercício analítico os autores contextualizam e descrevem as políticas educacionais a partir da legislação federal, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, encaminhando-se até o Plano Nacional de Educação 2014-2024. Somam-se a esse enfoque as análises das políticas educacionais do Governo do Estado de São Paulo entre 1997 e 2014, bem como o sindicalismo docente da Apeoesp, representado pelo mote das resoluções advindas dos 23.º e 24.º Congressos Estaduais.


			Tais resoluções importam especialmente à elaboração desta obra, posto que elas subsidiam as intervenções do Sindicato entre 2010 e 2016. Conclusivamente, as concepções de valorização do trabalho docente são identificadas em cada conjunto de proposições políticas e contrapostas, tendo em vista o desvelamento das contradições nelas existentes e, mais do que isso, visando colocar às claras “[...] o esvaziamento e as indevidas apropriações do significado axiológico do termo valor,”1 tal como afirmado pelos autores.


			A abordagem historicizante e crítica empreendida acerca das políticas educacionais e das diretrizes oficiais, no contraponto com as normativas sindicais, possibilita que se compreenda a suposta valorização do trabalho docente em suas relações internas essenciais, calcadas na atividade produtiva modelada pela ordem burguesa. Tal fato é de crucial relevância, posto que nenhum tipo de trabalho pode ser analisado senão no complexo de relações que o sustenta, haja vista que não estamos diante de práticas empreendidas por sujeitos isolados, mas sim diante de atividades que refletem a prática social do conjunto de homens e mulheres num determinado tempo histórico. Sob esse enfoque, as contradições entre a real valorização do trabalho dos(as) professores(as) e o propalado pelas políticas oficiais tornam-se gritantes, exigindo enfrentamentos que só podem erigir-se sobre a base da organização sindical.


			Afinal, sob a égide da sociedade burguesa nenhuma valorização àqueles que carecem vender sua força de trabalho foi dada de brinde ou concebida placidamente como justa e merecida, mas foram, sempre, objetos de lutas históricas dos(as) trabalhadores(as) articulados em suas organizações de classe. Para a classe trabalhadora e como marco civilizatório a referida valorização sempre se impôs como um direito, mas sob a ótica do capital, ela nunca deixou de ser uma concessão, a ser negada ou mascarada sempre que ela se colocar como obstáculo ou empecilho à acumulação financeira desenfreada.


			Na sociedade hodierna há que se reconhecer que a valorização de toda ocupação profissional – o ideal seria que pudéssemos dizer trabalho, em sua acepção marxiana – carece ser tomada em face das demandas hegemônicas dessa sociedade, notadamente em suas relações com os produtos ou resultados mantenedores do status quo burguês, questão essa sobejamente evidenciada no presente livro. Nesse diapasão, a análise que se apresenta acerca das políticas oficiais em relação à docência não se descola da constatação da corrosão provocada pela alienação do trabalho do(a) professor(a), via pela qual se pode tencionar a (des)valorização em pauta.


			Considerando-se que a formação das novas gerações por meio do ensino dos conhecimentos sistematizados se impõe como objeto do trabalho docente, as análises dos autores deixam evidente a corrosão da base realmente valorativa do trabalho docente, posto que nas atuais conjunturas valorar não deixa de ser impregná-la dos valores econômicos do mercado. Não sem razão, entram em cena as demandas pela formação do “trabalhador do século XXI”, que precisa ser flexível, criativo e, sobretudo, empreendedor, numa estreita relação com a preparação de mão de obra para o mercado no limite mínimo dos domínios sobre a ciência e a tecnologia, ou seja, circunscrita a uma preparação pragmática, utilitarista e descartável.


			A formação, pela via da escolarização, deixa de ser aquilo que de fato deveria ser – instituir em cada sujeito particular a humanidade edificada historicamente pelo conjunto dos indivíduos, circunscrevendo-se por um acentuado descarte da teoria, da objetividade e da racionalidade e, igualmente, pelo desmonte das condições objetivas de trabalho. Tal escolarização limita, assim, o real desenvolvimento do pensamento das pessoas e, consequentemente, as possibilidades para ações que tomem a realidade para além das aparências.


			A meta não deixa de ser uma formação – iniciada na própria formação de professores –, centrada nos ideais de eficácia e otimização de modus operandi voltados para o desempenho pragmático, quantificável e controlável. Com isso, os conteúdos de ensino, os conhecimentos, acabam por assumir a forma “valor” a serem vendidos e consumidos como qualquer outra mercadoria, sob o aval, inclusive, de ideários pedagógicos que podem ser sintetizados no slogan do “aprender a aprender”, à luz do qual a construção do conhecimento como forma de decodificação do real passa a ser cada vez mais negada.


			É exatamente ao retirar recursos e investimentos dos setores públicos que as políticas adotadas criam nichos de mercado, vide o que acompanhamos crescer a passos largos: as grandes empresas de educação. Mas em linhas gerais, o que estamos enfrentando e em nível mundial são as medidas de recomposição do capital privado, em refluxo desde a crise de 1970/80 passando pela crise de 2007/08, e, para tanto, de agudização na exploração da relação capital-trabalho. Não por acaso os maiores ataques incidem sobre os setores básicos da vida em sociedade, tendendo à liquidação dos bens e instituições públicos, transformados em fonte de renda para o capital. É nesse diapasão que se destaca o empobrecimento das condições de trabalho e da infraestrutura logística das referidas instituições, tendo como exemplos emblemáticos os hospitais e as escolas destinadas ao atendimento da classe trabalhadora. 


			Sob tal conjuntura desponta uma brutal desvalorização real/salarial dos trabalhadores em geral, que se faz acompanhada de fortes impactos sob a subjetividade dos indivíduos e, como aqui nos interessa particularmente, sobre os professores. Sob a égide da mercantilização da educação, as instituições de ensino encontram-se cada vez mais subjugadas aos modelos de gestão empresarial e aos parâmetros de avaliação externa, que centram o olhar sobre o produto do trabalho, em detrimento do processo que o gestou, conforme podemos depreender com maior profundidade no livro ora em tela. 


			Se por definição o trabalho pedagógico se realiza como prática coletiva, como realizá-lo num contexto orientado por políticas que corroem a coletividade? E isso tanto do ponto de vista subjetivo, conduzindo ao individualismo, que, no mínimo, fragiliza o sentimento de pertença social, quanto do ponto de vista objetivo, a exemplo da escassez de tempo coletivo para se dedicar ao que realmente importa para o trabalho pedagógico, quando então as questões assessórias passam a ocupar o lugar do que é essencial; da atuação dos professores e professoras em várias escolas e em inúmeros turnos, tendo em vista perfazerem o rendimento salarial minimamente necessário; de salas de aulas superlotadas, da inexistência de infraestrutura etc. 


			O que estamos acompanhando como frutos das políticas analisadas nesta obra é o mais absoluto descaso em relação à natureza concreta do ser humano, a terem como consequências o acirramento de contradições no âmbito do trabalho em geral e, particularmente, dos(as) professores(as). E ao se perder de vista a natureza concreta do indivíduo – como alguém que se torna humano pela via da apropriação das objetivações culturais materiais e simbólicas, com especial destaque aos processos educativos escolares –, perde-se de vista também a natureza concreta da educação. 


			Resta a tarefa de instruir para adaptar, preparando pessoas subjugadas à resolução de problemas imediatos postos por uma realidade crucificante. Perfila-se uma educação escolar que apenas dá conta de uma frágil formação, subjugada ao estabelecimento de relações superficiais e pragmáticas com os conteúdos de ensino. Lamentavelmente, um dos maiores legados das políticas educacionais administradas pelo Estado burguês não deixa de ser o acirramento da subserviência da educação às demandas hegemônicas do capital. A compreensão ampliada desse cenário é uma das mais importantes contribuições deste livro. 


			Em suma, esta produção evidencia que a valorização do trabalho docente não se aparta das concepções acerca dos significados e sentidos atribuídos à natureza da atividade que os(as) professores(as) realizam, deles advindo, inclusive, o reconhecimento salarial pelo trabalho que fazem. Tais significados e sentidos, subjugados à sociedade mercantil, são extraídos pelos autores na análise das entrelinhas dos documentos que conferem materialidade às políticas oficiais. Eles deixam evidente que a contraposição e resistência às políticas de ajustes e mascaramentos empreendidas pelo modelo neoliberal de educação se impõem, na atualidade, como o maior e mais importante desafio a ser assumido pelos organismos de classe. Por isso, este livro, a nosso juízo, deve ser leitura obrigatória para todos(as) os(as) trabalhadores(as) e futuros(as) trabalhadores(as) da educação.


			Lígia Márcia Martins


			Livre docente em Psicologia da Educação


			Programa de Pós-Graduação em Educação Escolar – Unesp/Araraquara
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INTRODUÇÃO


			O trabalho do professor e suas especificidades é um tema que possibilita a elaboração de várias problemáticas, a partir de diversas abordagens. A valorização desse trabalho foi o recorte escolhido desde a elaboração de nossas primeiras análises das metas contidas no Plano Nacional de Educação (PNE) 2001-20102, nas quais o Governo Federal se comprometia a valorizar os professores da educação básica por meio de políticas relacionadas a remuneração salarial, plano de carreira, condições de trabalho, formação inicial e formação continuada. Verificou-se, naquela ocasião, que algumas metas foram estabelecidas sem detalhar as ações que deveriam ter sido desenvolvidas para alcançá-las e que muitas outras, a maioria com prazos claros, não foram alcançadas, tal como demonstraram alguns indicadores utilizados pelo próprio Governo e que outros estudos corroboraram3.


			Os baixos salários de professores da educação infantil, do ensino fundamental e médio, as condições inadequadas de trabalho na maioria das escolas públicas, a ausência de planos de carreira que incentivem a permanência em sala de aula e possibilitem o aprimoramento profissional, são alguns aspectos que evidenciam a contradição existente entre as políticas educacionais que preconizam valorização dos professores e o que, de fato, se confere no cotidiano escolar daqueles que concretizam a prática educativa. Tal situação impulsiona a organização dos professores em sindicatos para que reivindiquem, por meio das diversas formas possíveis de luta coletiva, a reversão da situação dada ou, pelo menos, a minimização dos problemas apontados.


			Se no final da década de 1970, quando surgiram as pesquisas sobre o trabalho docente e suas relações com outras categorias profissionais, os temas abordados se relacionavam à organização do trabalho docente e à gestão escolar – temáticas que abrigavam as discussões sobre a profissionalização e proletarização docentes, organização escolar, a feminização (aumento numérico de mulheres na composição da categoria docente) e a feminilização (característica que a feminização confere à profissão em virtude das especificidades femininas) do magistério4, no final da década de 1980 os estudos passaram das relações de trabalho para estudos sobre os aspectos culturais, formação docente e relações de gênero, alterações essas decorrentes das reformas educacionais que demandavam a formação de um novo professor, com novas habilidades e competências exigidas pelo mercado de trabalho. Na década de 1990, por sua vez, o processo de proletarização do trabalho docente voltou a caracterizar as pesquisas e debates realizados, sendo o processo de proletarização compreendido como oposto ao de profissionalização do magistério. A feminização da docência no ensino básico, a (re)organização escolar e suas implicações para o trabalho de ensino, a organização como classe e o docente como trabalhador produtivo foram alguns dos temas abordados e a partir dos quais se buscou compreender o processo de proletarização pelo qual a categoria docente vem passando ao longo das últimas décadas5.


			Marilda G. D. Facci6 apresentou alguns dos debates realizados sobre a profissionalização do trabalho docente, tendo concluído que o professor faz parte de uma categoria profissional que carece de direitos que dizem respeito à peculiaridade de seu ofício. Tais questões devem ser analisadas em articulação com o todo social, pois têm relação dialética com os aspectos particulares da profissão, e seu trabalho contribuiu para nossas reflexões, ao ter apresentado, ainda, uma análise da valorização e do esvaziamento do trabalho docente à luz das concepções que orientam a prática pedagógica em sala de aula, numa perspectiva analítica e crítica. Esse debate enriquece a análise sobre a valorização docente, pois ela ultrapassa os aspectos econômicos, demandando que se considere também a dimensão pedagógica deste trabalho, no que se refere ao investimento em formação, a relação com o aparelho de Estado, o desgaste e a dedicação que lhe é próprio.


			Dalila A. Oliveira7 analisou as políticas públicas relativas ao trabalho docente para a América Latina e debateu sobre as condições de trabalho nas escolas públicas brasileiras, tendo identificado uma reestruturação do trabalho pedagógico que tem relação direta com a flexibilização e a precarização do trabalho dos professores, sendo a intensificação do trabalho docente uma das consequências mais perniciosas para a categoria. Essa análise foi corroborada por Margarita V. Rodríguez8, para quem as diretrizes neoconservadoras são as responsáveis pela proletarização do trabalho docente, por meio da desqualificação de seu trabalho, da insuficiente formação, de baixos salários e de mecanismos de manipulação ideológica. A situação geral de desvalorização da profissão é tão significativa que Rodolfo Ferreira9 apontou a possibilidade de a profissão se tornar tão desinteressante a ponto de provocar um déficit de professores no mercado em poucos anos, previsão que se confirmou conforme demonstra a pesquisa realizada por Tatiane C. F. Basconi e Áurea de C. Costa10.


			Outro debate relacionado ao trabalho docente e que possui relação direta com os processos de proletarização e a consequente desvalorização profissional diz respeito às formas de alienação que atingem os professores. Áurea de C. Costa11, a partir de uma análise geral da educação no capitalismo, afirmou que ocorre um duplo processo de alienação do professor, pois há um estranhamento em relação ao ensino e também uma alienação de si, e apresentou indícios desse processo na categoria de docentes da educação básica brasileira.


			Quanto aos estudos que analisaram as políticas educacionais relacionadas à valorização dos professores, encontramos diversas pesquisas tais como a de Géssica P. Ramos12, que analisou a relação entre a valorização docente e a qualidade do ensino a partir do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério (Fundef), tomando como base sua implantação em um município paulista; a de Juçara D. Vieira13, que estudou o processo que resultou em 2008 na aprovação da Lei do Piso Salarial Profissional Nacional (PSPN) para os professores, especificamente o papel que os partidos políticos desempenharam no interior do Congresso Nacional, assim como o papel cumprido pelo Governo Federal e pela Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE) nos debates e na tramitação da lei; o de Andréa C. Berlatto14, que evidenciou a assim chamada valorização do trabalho do professor em algumas políticas educacionais e na produção acadêmica no período entre 1999 e 2009, destacando as diferentes perspectivas de análise, reivindicações e argumentos encontrados e relacionou a valorização docente no contexto da crise estrutural do sistema do capital.


			Este livro objetiva apresentar uma nova discussão sobre as noções de valorização profissional apresentadas nas políticas educacionais federais, nas políticas educacionais do estado de São Paulo e nas pautas reivindicatórias do Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo (Apeoesp). Para atingirmos esse objetivo nos debruçamos sobre o estudo do conceito de valor e as noções relacionadas à determinação do valor da força de trabalho a partir do materialismo histórico e dialético, assim como o estudo das especificidades do processo de trabalho do professor. Contextualizamos, descrevemos e analisamos as políticas educacionais a partir da legislação federal, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 até o Plano Nacional de Educação 2014-2024, e das políticas educacionais do Governo do Estado de São Paulo entre 1997 e 2014, assim como o sindicalismo docente da Apeoesp, por meio das resoluções de seus 23.° e 24.° Congressos Estaduais, que orientaram a intervenção do Sindicato entre 2010 e 2016. Por fim, identificamos e comparamos as noções de valorização do trabalho docente expressas em cada grupo de legislações e demais documentos e apresentamos um panorama sobre as noções encontradas, demonstrando as contradições, o esvaziamento e as indevidas apropriações do significado axiológico do termo.


			Assim, o movimento do nosso pensamento deu-se do mais geral para o mais específico, considerando as determinações históricas, políticas e sociais relevantes para a apreensão das convergências e divergências entre as políticas federais, as políticas regionais do estado de São Paulo e as pautas sindicais.


			Conhecer as políticas governamentais antes de conhecer as posições do Sindicato, a partir da forma concêntrica de estabelecimento dos recortes temporais da pesquisa – de 1988 a 2014 para as políticas educacionais federais, entre 1997 e 2014 para as legislações estaduais e entre 2010 e 2016 para os documentos que orientaram a intervenção da Apeoesp – nos possibilitou compreender a totalidade mais ampla na qual o Sindicato interveio, ou seja, como se construiu concretamente as políticas ditas de valorização e qual a resposta dada pela Apeoesp perante tais políticas. 


			O livro está organizado em cinco capítulos, apresentados brevemente a seguir.


			O primeiro consiste na apresentação da fundamentação teórica para nossas análises, tendo como eixo a categoria valor, conforme estabelecido por Karl Marx e Friedrich Engels, no âmbito do materialismo histórico e dialético, o que consiste num diferencial entre nossas análises e os trabalhos anteriormente realizados sobre o mesmo tema. Nesse momento, situamos nesse referencial teórico a questão do professor como um trabalhador da educação sujeito ao processo de assalariamento, considerando, também, as especificidades do seu trabalho e as “exigências ao mestre” realizadas pelas principais correntes pedagógicas. Tais reflexões nos levaram a identificar, desde o início, as limitações quanto à possibilidade de valorização efetiva do trabalho do professor sob o capitalismo, a partir do entendimento de que a questão econômica inerente ao sentido corrente dado ao termo valorização se refere tão somente às condições mínimas da venda de sua força de trabalho.


			Nos segundos e terceiros capítulos descrevemos e analisamos as políticas federais desde a Constituição Federal de 1988 até o Plano Nacional de Educação 2014-2024 e no quarto capítulo as políticas educacionais estaduais que abordaram o plano de carreira, as formas de ingresso e movimentação, a jornada de trabalho, a remuneração e a formação dos professores, assim como o Programa Educação – Compromisso de São Paulo, entre os anos de 1997 e 2014. Identificamos a dialética valorização-desvalorização do professor e constatamos que a valorização é uma noção polissêmica, cujo conteúdo varia, servindo antes como retórica para a aplicação de um severo regime de controle do trabalho docente e redução ao trabalho abstrato, destituindo-o de autonomia, do que como reconhecimento da importância e da especificidade de sua função social.


			No quinto capítulo apresentamos um breve histórico dos projetos em disputa no sindicalismo brasileiro, assim como apresentamos breves considerações sobre o sindicalismo docente com o intuito de situarmos a Apeoesp no modelo de sindicato propositivo, herdeiro do novo sindicalismo da década de 1980 e sob ascendência da CUT e da CNTE enquanto balizadores de sua intervenção. Por fim, apresentamos nossas análises sobre as resoluções de seus 23.º e 24.º Congressos Estaduais com o intuito de averiguarmos a noção de valorização do trabalho do professor assimilada nesses documentos, orientadores da atuação sindical entre 2010 e 2016. 


			As considerações finais constituem-se da síntese de nossas constatações, nas quais buscamos cotejar as noções de valorização no âmbito das políticas estudadas e apresentamos as limitações das noções de valorização constatadas na medida em que no modo de produção capitalista todo trabalho sofre violentos constrangimentos para ser reduzido a trabalho abstrato, cujo valor é aprisionado à dimensão reducionista do preço por quantum de trabalho, abstraindo-se de seus aspectos qualitativos objetivos e subjetivos. Nesse modo de produção, o trabalho não tem valor no sentido do reconhecimento de sua função social, do sujeito trabalhador como sujeito político capaz de transformar a realidade, o trabalho tem apenas preço, decidido a partir dos critérios da classe que detém o domínio econômico e a direção política da sociedade, sendo impossível qualquer conciliação entre os interesses que são antagônicos – dentre os quais a valorização do trabalho. Isso demanda aos professores a continuidade de suas lutas de forma independente e com clareza de suas pautas, assim como que se organizem junto às demais categorias profissionais para superação do sistema de trabalho assalariado, condição indispensável para obtenção da valorização não só em termos de condições adequadas de vida, mas também de reconhecimento social efetivo.


			Optamos, por fim, para facilitar a consulta às referências, destacar as legislações, normas e demais publicações Federais e as do Governo do Estado de São Paulo das demais obras consultadas. Procedemos dessa forma devido ao considerável volume de legislações e outras normas, o que possibilitou agrupamentos à parte dessas referências. Alertamos, ainda, que preservamos os textos originais das citações que realizamos, respeitando a conjuntura da produção.


			





CAPÍTULO 1


			O TRABALHO DO PROFESSOR NA SOCIEDADE CAPITALISTA


			Valorizar é, em termos gerais, atribuir valor a algo, trata-se, por conseguinte, de um verbo que designa uma ação da qual resulta o acréscimo de valor a algo ou alguém. Valor, por sua vez, é conceito polissêmico e polêmico, se recortado ao âmbito da economia política, chegando a ser desconsiderado como conceito por algumas correntes de pensamento. É, ao mesmo tempo, de interpretação controversa entre aqueles que reivindicam o materialismo histórico e dialético como método, pois,


			[...] alguns veem a categoria valor como redundante para a análise dos fenômenos econômicos concretos do capitalismo e, portanto, supérflua para a análise marxista fundamental da exploração. Outros, porém, acham que o conceito de valor é o fundamento de toda e qualquer concepção adequada do dinheiro, do capital e da dinâmica do capitalismo, e que a análise marxista do capitalismo desmorona sem ele. [...]15.


			Apesar da complexidade e especificidades contemporâneas do modo de produção capitalista e de seus subsequentes estudos, adotamos as teorizações sobre valor e conceitos correlatos realizados sob a ótica do materialismo histórico e dialético de Karl Marx e Friedrich Engels, pois, ainda que tenham abordado as questões a partir da produção de mercadorias e do processo de trabalho que ocorria no interior da indústria no século XIX, suas contribuições constituem-se no alicerce que fundamenta o entendimento do professor como um trabalhador da educação sujeito ao processo de assalariamento. Ainda que as obras consultadas para o presente capítulo tenham sido escritas apenas por Karl Marx, não é possível dissociar Friedrich Engels do seu conjunto de elaborações, tendo em vista a reconhecida divisão do trabalho de pesquisa e elaboração teórica entre os dois autores, sendo que para o aprofundamento desta questão sugerimos consulta a obra de Osvaldo Coggiola16.


			Não deixando de observar as especificidades do seu trabalho no contexto capitalista, nos delimitamos daqueles debates que envolvem a valorização do professor do ponto de vista do reconhecimento social, das expectativas depositadas sobre esse profissional e outras fundamentadas em concepções sobre a categoria valor no campo da sociologia, da filosofia, da moral, cuja discussão já foi privilegiada em estudos sob outros referenciais teóricos, para, por fim, problematizarmos a possibilidade da valorização do trabalho do professor na atual forma de organização da nossa sociedade, compreendendo a especificidade do trabalho docente a partir de seu processo de trabalho e das outras variáveis que podem aferir sua valorização, desvalorização ou não valorização.


			1.1 O valor do trabalho, num mundo em que o trabalho cria valores, e a natureza do trabalho docente


			Para resolver as dúvidas que tinha sobre a natureza das tendências francesas do socialismo e do comunismo, Karl Marx se propôs realizar uma revisão crítica da Filosofia do Direito de Hegel, da qual resultou a compreensão que ultrapassa a dimensão imediatamente econômica das relações sociais e diz respeito à existência material dos seres no mundo, influenciando as outras formas de relações criadas pelos seres humanos em sociedade, tais como as jurídicas, estatais etc. De acordo com o pensador,


			[...] as relações jurídicas, bem como as formas do Estado, não podem ser explicadas por si mesmas, nem pela chamada evolução geral do espírito humano; essas relações têm, ao contrário, suas raízes nas condições materiais de existência, em suas totalidades, condições estas que Hegel, a exemplo dos ingleses e dos franceses do século XVIII, compreendia sob o nome de “sociedade civil”. Cheguei também à conclusão de que a anatomia da sociedade burguesa deve ser procurada na Economia Política. [...]17.


			A partir desse entendimento, Marx identificou na mercadoria a forma elementar da riqueza na sociedade burguesa, ao analisar a dupla manifestação de valor expressa nela, o valor de uso e o valor de troca, elucidando-nos que, 


			[...] um objeto externo, uma coisa que, por meio de suas propriedades, satisfaz necessidades humanas de um tipo qualquer. A natureza dessas necessidades – se, por exemplo, elas provêm do estômago ou da imaginação – não altera em nada a questão. Tampouco se trata aqui de como a coisa satisfaz a necessidade humana, se diretamente, como meio de subsistência [Lebensmittel], isto é, como objeto de fruição, ou indiretamente, como meio de produção18.


			O valor de uso confunde-se com a própria existência material da mercadoria, pois se refere às propriedades específicas que delimitam suas possibilidades de utilização como produto. O valor de uso, portanto, deriva de necessidades naturais e sociais e se manifesta somente durante o processo de consumo de um produto: uma cadeira tem seu valor de uso ao ser utilizada como assento; um lápis ao ser utilizado para escrever ou desenhar; uma construção ao ser utilizada como moradia ou sede de órgão público – tenham sido essa cadeira, lápis ou construção produzidos no modo de produção capitalista ou outro modo de produção precedente. Assim, não expressa uma relação de produção social de determinado modo de produção. Dessa forma, o valor de uso passa ao campo das investigações da Economia Política apenas quando é determinado por sua forma econômica, a saber, seu valor de troca. O valor de troca de uma mercadoria expressa uma relação quantitativa na qual, a partir de um dado valor de uso, torna-se permutável por outras mercadorias, momento em que se produzem relações de equivalência entre produtos de naturezas diferentes:


			[...] Indiferentemente, pois, a seu modo natural de existência, sem se considerar a natureza específica da necessidade para a qual são valores de uso, as mercadorias, em quantidades determinadas, superpõem-se, suprem-se na troca, reputam-se como equivalentes e representam, assim, a despeito de sua variada aparência, a mesma unidade19.


			Qual seria, portanto, o critério para o estabelecimento de relações de equivalência entre produtos com valores de uso diferentes, tornando-os intercambiáveis? É o tempo de trabalho despendido na produção de cada mercadoria, esse é o denominador comum entre valores de uso diferentes. O trabalho é a unidade que se encontra cristalizada em cada mercadoria, a força vital despendida pelo homem no processo de produção, que materializa os objetos, que, por sua vez se transmutam em mercadorias no momento das trocas, adquirindo, para além do valor de uso, também um valor de troca.


			Pode-se argumentar que os trabalhos são de natureza diferente não podendo ser tratados homogeneamente apenas como tempo despendido na atividade laboral produtiva, de modo que o trabalho desenvolvido por um construtor ou um operário da fábrica é diferente do trabalho desenvolvido por um professor de uma escola particular, por exemplo, não podendo ser reduzidos ao mesmo denominador tempo de trabalho despendido.


			Porém, para tornar-se unidade equivalente entre mercadorias distintas, com valores de uso distintos, abstraem-se essas diferenças qualitativas do trabalho concreto objetivado em cada mercadoria ou serviço, atribuindo-se uma representação de volume de trabalho não diferenciado, homogêneo, em que desaparecem as diferenças específicas, realizadas por trabalhadores individuais. Assim, o tempo trabalho gasto surge como trabalho humano geral-abstrato, com caráter de unidade de equivalência entre mercadorias distintas, criador do valor de troca, ocorrendo uma redução do conceito de trabalho ao nível da produção de mercadorias, cujas “[...] diferenças de magnitude das mercadorias como valores de troca não são mais que as diferenças de magnitude de trabalho nelas realizado. [...]”20, sendo o tempo de trabalho a expressão quantitativa do trabalho em que “[…] A própria quantidade de trabalho é medida por seu tempo de duração, e o tempo de trabalho possui, por sua vez, seu padrão de medida em frações determinadas de tempo, como hora, dia etc.”21.


			Para que o tempo de trabalho seja o critério privilegiado para compor o valor de troca é preciso considerar a redução do trabalho a trabalho simples, tomado abstratamente como dispêndio de tempo numa atividade produtora, sem especificidades. Entretanto há uma contradição, pois, todo trabalho tem uma função social da qual decorre seu valor. Com o advento do objeto como mercadoria, o trabalho ganha as dimensões de produção de valores de uso e de troca ao mesmo tempo e, no capitalismo, o próprio trabalho humano se converte em mercadoria: a mercadoria força de trabalho. Consequentemente, as duas dimensões contraditórias e, ao mesmo tempo, complementares do trabalho no modo de produção capitalista são: a sua diferenciação enquanto produção de valor de uso, trabalho concreto, especial e a sua indiferenciação, enquanto produção de valor de troca, como trabalho humano abstrato:


			[...] A força de trabalho conjunta da sociedade, que se apresenta nos valores do mundo das mercadorias, vale aqui como uma única força de trabalho humana, embora consista em inumeráveis forças de trabalho individuais. Cada uma dessas forças de trabalho individuais é a mesma força de trabalho humana que a outra, na medida em que possui o caráter de uma força de trabalho social média e atua como tal força de trabalho social média; portanto, na medida em que, para a produção de uma mercadoria, ela só precisa do tempo de trabalho em média necessário ou tempo de trabalho socialmente necessário. Tempo de trabalho socialmente necessário é aquele requerido para produzir um valor de uso qualquer sob as condições normais para uma dada sociedade e com o grau social médio de destreza e intensidade do trabalho. [...]22.


			A crescente complexidade dos processos de troca, decorrente da multiplicação de mercadorias, levou à constituição do dinheiro como mercadoria com a função de equivalente geral. De acordo com Marx, “[...] O dinheiro é uma cristalização do valor de troca das mercadorias, produzido por elas no próprio processo de troca. [...]”23, assim como foi a primeira manifestação do capital, se distinguindo enquanto dinheiro ou capital pela forma que assume no processo de circulação. O dinheiro se converte em capital quando entra no processo de circulação com a finalidade de se transformar em mais dinheiro do que aquele que foi posto inicialmente na circulação, fato este possível por conta da valorização que ocorre no processo de produção.


			De todas as elaborações de Marx sobre o problema do valor destacamos a análise na qual apontou o trabalho como criador do valor, seja o valor de uso a partir da transformação da natureza em objetos necessários a vida humana, seja o valor de troca a partir da quantificação necessária do valor de uso para que se estabeleçam as trocas entre as mercadorias, e o trabalho como criador de mais-valor, pois é justamente a criação de mais-valor, pelo trabalho, a origem da valorização que se dá no processo de produção material e que constituí o alicerce do capitalismo, a partir da apropriação privada pela burguesia desse mais-valor excedente que é produzido a partir do dispêndio da força de trabalho dos trabalhadores.


			A força de trabalho – a capacidade de trabalho sob o modo de produção capitalista – é também uma mercadoria e seu valor de uso possui a peculiaridade de ser também fonte de valor, pois seu consumo se confunde com a objetivação de mercadorias e criação de valor novo, a partir da transformação de matérias primas em objetos úteis e intercambiáveis – as mercadorias. Assim, a própria força de trabalho também passou a ser tratada no mercado como uma mercadoria a partir do momento em que o trabalhador – livre proprietário de sua capacidade de trabalho – vende-a por um período delimitado de tempo, sem renunciar seu direito de propriedade sobre ela. A força de trabalho é a única mercadoria de que os trabalhadores dispõem, por não possuírem os meios de produção de quaisquer outros tipos de mercadorias.


			Como se determina, portanto, o valor da mercadoria força de trabalho? Marx respondeu a essa pergunta nos seguintes termos:


			O valor da força de trabalho, como o de todas as outras mercadorias, é determinado pelo tempo de trabalho necessário para a produção – e, consequentemente, também para a reprodução – desse artigo específico. Como valor, a força de trabalho representa apenas uma quantidade determinada do trabalho social médio nela objetivado. A força de trabalho existe apenas como disposição do indivíduo vivo. A sua produção pressupõe, portanto, a existência dele. Dada a existência do indivíduo, a produção da força de trabalho consiste em sua própria reprodução e manutenção. Para sua manutenção, o indivíduo vivo necessita de certa quantidade de meios de subsistência. Assim, o tempo de trabalho necessário à produção da força de trabalho corresponde ao tempo de trabalho necessário à produção desses meios de subsistência, ou, dito de outro modo, o valor da força de trabalho é o valor dos meios de subsistência necessários à manutenção de seu possuidor. [...]24.


			Nesse processo de determinação de valor consideram-se também os elementos históricos e morais, pois a quantificação dos meios de subsistência leva em conta as peculiaridades naturais e culturais de um país ou região, assim como inclui a quantificação dos meios de subsistência dos filhos dos trabalhadores, necessários para manter a existência constante da mercadoria força de trabalho, e os gastos realizados na formação do trabalhador. No limite, o valor mínimo da força de trabalho é constituído pelo valor dos meios de subsistência fisicamente indispensáveis para que o possuidor da força de trabalho permaneça vivo e retorne, dia após dia, ao seu local de trabalho.


			Assim como a mercadoria é unidade de valor de uso e de valor de troca, o processo de produção dela é unidade do processo de trabalho e de formação de valor. Para que uma mercadoria seja produzida, o capitalista compra no mercado matéria-prima, meios de produção e força de trabalho. A ação da força de trabalho transformará as matérias-primas a partir da utilização dos meios de produção para a produção de valores de uso e de troca, a ingressar no processo de circulação das mercadorias após aquele processo de produção. As matérias-primas, os meios de produção e a força de trabalho também possuem seus valores previamente determinados, sempre calculados a partir do tempo de trabalho socialmente necessário para sua produção.


			A força de trabalho, por sua vez, ao ser consumida no processo de trabalho durante a jornada laboral, objetiva-se nas mercadorias produzidas, propriedades do capitalista, ocorrendo nesse processo a formação de valor. O mais valor consiste na diferença entre o que foi gasto pelo capitalista para adquirir a matéria-prima, os meios de produção e a força de trabalho, e o valor de troca das mercadorias produzidas. Nisso consiste o processo de formação de valor no âmbito da produção. Esse processo oculta um trabalho realizado pelo trabalhador e não pago pois ele vendeu um determinado número de horas de uso da sua capacidade de trabalho ao patrão, mas produziu valores mais altos do que aquele que ele recebeu pela sua própria força de trabalho.


			Marx denominou como “tempo de trabalho necessário” o tempo no qual, no processo de trabalho, o trabalhador produz o valor de sua força de trabalho, portanto esse é o tempo que ele trabalha produzindo valores que deverão pagar o seu salário. Porém o trabalhador também produz valores excedentes aquele necessário para pagar o seu salário, que o pensador alemão designou como “tempo de trabalho excedente” em que ocorre a geração de mais-valor, que permanece na posse do capitalista e consiste no motivo pelo qual o capitalista o contratou. A jornada de trabalho corresponde à soma do “tempo de trabalho necessário” e do “tempo de trabalho excedente”, e tem sua delimitação como objeto de intensa disputa entre a classe produtora e a classe possuidora dos meios de produção:


			[...] a natureza da própria troca de mercadorias não impõe barreira alguma à jornada de trabalho e, portanto, nenhuma limitação ao mais-trabalho. O capitalista faz valer seus direitos como comprador quando tenta prolongar o máximo possível a jornada de trabalho e transformar, onde for possível, uma jornada de trabalho em duas. Por outro lado, a natureza específica da mercadoria vendida implica um limite de seu consumo pelo comprador, e o trabalhador faz valer seu direito como vendedor quando quer limitar a jornada de trabalho a uma duração normal determinada. Tem-se aqui, portanto, uma antinomia, um direito contra outro direito, ambos igualmente apoiados na lei da troca de mercadorias. Entre direitos iguais, quem decide é a força. E assim a regulamentação da jornada de trabalho se apresenta, na história da produção capitalista, como uma luta em torno dos limites da jornada de trabalho – uma luta entre o conjunto dos capitalistas, i.e., a classe capitalista, e o conjunto dos trabalhadores, i.e., a classe trabalhadora25.


			A produção de mais valor pode ser ampliada por meio de recursos extensivos e intensivos, que podem ser alocados pelo capitalista simultaneamente para, em última análise, aumentar a lucratividade. Trata-se da produção de mais-valor absoluto e mais-valor relativo, de modo que o primeiro consiste na estratégia da extensão da jornada de trabalho em horas e, o segundo, na estratégia das alterações no processo de trabalho que levam o trabalhador a produzir mais a cada hora, ou seja, a intensificação do trabalho.


			A produção de mais valor relativo, por vezes, demanda o desenvolvimento de habilidades para o processo de trabalho, a formação de aptidões específicas, em processos formativos que, atualmente, envolvem custos compartilhados com o Estado burguês ou assumido por ele, quando pensamos na formação que ocorre na escola pública.


			Para modificar a natureza humana de modo que ela possa adquirir habilidade e aptidão num determinado ramo do trabalho e se torne uma força de trabalho desenvolvida e específica, faz-se necessária uma formação ou um treinamento determinados, que, por sua vez, custam uma soma maior ou menor de equivalentes de mercadorias. Esses custos de formação variam de acordo com o caráter mais ou menos complexo da força de trabalho. Assim, os custos dessa educação, que são extremamente pequenos no caso da força de trabalho comum, são incluídos no valor total gasto em sua produção26.


			A partir da elaboração mais geral sobre a teoria do valor é possível trazer a discussão algumas mediações entre a produção da própria força de trabalho, sua qualidade, seus usos e seus processos de valorização, em relação as outras mercadorias. Assim, o autor não abstrai em nenhum momento que os trabalhos considerados mais complexos e elevados são aqueles que demandam custos de formação mais altos e mais tempo de trabalho em sua própria produção e, consequentemente, exteriorizam trabalho mais elevado, que cria valores mais altos quando comparados ao mesmo período de trabalho realizado pelo trabalho simples. Marx identifica que há uma luta em que, no que diz respeito à criação de mais-valor, há a imposição ao conjunto dos trabalhadores de uma indiferenciação, apesar da existência da diferença qualitativa entre o trabalho simples e o trabalho complexo, pois, 


			[...] mais-valor resulta apenas de um excedente quantitativo de trabalho, da duração prolongada do mesmo processo de trabalho [...] A diferença entre trabalho superior e inferior, trabalho “qualificado” e “não qualificado”, repousa, em parte, em meras ilusões ou, no mínimo, diferenças que há muito deixaram de ser reais e continuam a existir apenas em convenção tradicional, e, em parte, no desamparo de certas camadas da classe trabalhadora, que dispõem de menos condições do que as outras de se beneficiar do valor de sua força de trabalho. Circunstâncias acidentais desempenham nisso um papel tão grande que esses dois tipos de trabalho às vezes trocam de lugar [...]27.


			A forma-salário consiste na manifestação aparente do valor e do preço da força de trabalho. O autor considera o preço como valor aparente porque lhe oculta a essência do processo no qual força de trabalho, que é potencial, e trabalho efetivamente realizado são distintos, a partir da mistificação que tenta igualar a ambos, como se o salário fosse a representação do valor e do preço de todo o trabalho realizado pelo trabalhador, suprimindo a existência do tempo de trabalho excedente, em que ele produz mais do que o necessário para o seu assalariamento:


			Dado que o valor do trabalho é apenas uma expressão irracional para o valor da força de trabalho, conclui-se, evidentemente, que o valor do trabalho tem de ser sempre menor que seu produto de valor, pois o capitalista sempre faz a força de trabalho funcionar por mais tempo do que o necessário para a reprodução do valor desta última. No exemplo anterior, o valor da força de trabalho mantida em funcionamento durante 12 horas é de 3 xelins, valor para cuja reprodução ele precisa de 6 horas. Seu produto de valor, em contrapartida, é de 6 xelins, pois ela funciona, na realidade, durante 12 horas, e seu produto de valor não depende de seu próprio valor, mas da duração de seu funcionamento. Chegamos, assim, ao resultado, à primeira vista absurdo, de que um trabalho que cria um valor de 6 xelins tem um valor de 3 xelins.
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